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Resumo 

 
O aquecimento global desencadeou mudanças climáticas que impactaram diretamente a saúde 

da população, o plantio, a abundância e a escassez de chuvas. Em decorrência desses eventos 

climáticos, as cidades têm que demonstrar resiliência e reorganizar-se de forma a manter seus 

moradores no local. Quando há dificuldades para se reestruturarem, as pessoas são obrigadas a 

sair de suas casas, cidades, estados e até países, em busca de melhores condições de vida e 

dignidade para suas famílias. A busca por assegurar a dignidade humana após as mudanças 

climáticas foi necessária, pois essas alterações passaram a impactar diretamente a saúde das 

pessoas. As mudanças climáticas afetam o clima global. Por conta disso, a Agenda Pós-2015 

delimitou o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 13, que trata das mudanças 

climáticas. O presente artigo tratou do ODS 11, concebido para abordar as cidades resilientes, 

ou seja, os impactos causados às cidades, buscando, por meio dessas transformações, a 

capacidade de se reconstruírem após as adversidades climáticas. A presente pesquisa busca 

responder à seguinte pergunta: De que forma as mudanças climáticas impactam a busca de 

refúgio por melhores condições de vida? Este tema faz-se relevante em razão dos extremos de 

temperatura que vêm atingindo o país. 

Palavras-chave: Aquecimento Global; Cidades Resilientes; Impactos Globais; Mudanças 

Climáticas; Proteção aos Refugiados. 

 

Introdução  
 

O direito dos refugiados é convencionado internacionalmente e destina-se à proteção 

daqueles que precisam se ausentar de suas terras em razão de conflitos, guerras, violações aos 

direitos humanos e perseguições motivadas por raça, religião, nacionalidade, pertencimento a 

grupos sociais, opiniões políticas e mudanças climáticas. 

                                                 
1 Nota da edição: este trabalho está alinhado à Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, que consiste 

em um plano de ação global adotado pela Organização das Nações Unidas, estabelecendo 17 Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), com metas a serem alcançadas até 2030. As discussões e resultados 

apresentados neste estudo se inserem no escopo dos ODS 11 – cidades e comunidades sustentáveis e 13 – ação 

contra a mudança global do clima, contribuindo para o avanço das metas estabelecidas pela Agenda 2030. 
2 Doutorado em Direito, Universidade Veiga de Almeida; Mestrado em Ciências Ambientais, Universidade Veiga 

de Almeida. E-mail:profcamilaarruda@gmail.com. 
3 Doutorado em Direito, Universidade Veiga de Almeida; Professor do Programa de Mestrado Profissional em 

Ciências do Meio Ambiente, Universidade Veiga de Almeida. E-mail: diocaldas@hotmail.com. 
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A Organização das Nações Unidas (ONU) tem papel fundamental na salvaguarda dos 

direitos dos refugiados e apátridas, buscando, por meio de tratados internacionais, estabelecer 

normas para assegurar esses direitos. 

Enfatiza-se que a questão dos refugiados é responsabilidade conjunta de todos os países. 

Cabe à ONU, por meio do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados 

(ACNUR), a gestão eficiente, ágil e inteligente dos recursos internacionais para planejar, 

coordenar e executar ações voltadas à causa dos refugiados, contribuindo para que os Estados 

encontrem soluções duradouras diante das dificuldades enfrentadas por deslocados e apátridas. 

Nos últimos anos, observa-se o crescimento dos pedidos de refúgio e asilo por parte de 

indivíduos provenientes de diversos países, em busca de proteção e de uma vida com dignidade. 

Segundo dados da ACNUR, existem 68,5 milhões de deslocados no mundo, dos quais 25,4 

milhões são refugiados, havendo 3,1 milhões de pedidos oficiais de refúgio. Ainda de acordo 

com o órgão, 85% dos deslocados provêm de países em desenvolvimento. A ACNUR atua em 

128 países promovendo o reassentamento dessas populações. 

Outra situação preocupante para o ACNUR é a condição dos apátridas. Segundo 

registros do próprio órgão, o número dessas pessoas ultrapassa 10 milhões. Por não terem sua 

nacionalidade reconhecida por nenhum país, os apátridas tornam-se vulneráveis à 

discriminação. A apatrídia é considerada um problema invisível, pois muitas dessas pessoas 

permanecem desconhecidas, uma vez que, por serem indocumentadas, são excluídas de direitos 

sociais básicos como acesso à educação, saúde, trabalho formal e participação política. 

A norma internacional contida na Declaração de Nova York para Refugiados e 

Migrantes de 2016 foi assinada por todos os 193 Estados-membros das Nações Unidas. Nela, 

concordou-se que a proteção das pessoas forçadas a fugir e o apoio aos países que as acolhem 

são responsabilidades internacionais compartilhadas, que devem ser sustentadas de forma 

igualitária e previsível. 

Em resposta à referida Declaração, foi aprovada no Brasil a Lei nº 13.445/2017, que 

institui o Estatuto do Migrante, tratando dos direitos e deveres do migrante e do visitante, 

regulando sua entrada e permanência no país e estabelecendo princípios e diretrizes para as 

políticas públicas de imigração. 

O Conselho Nacional dos Refugiados (CONARE) foi criado por essa mesma lei, nos 

termos dos artigos 11 e 12, com as seguintes atribuições: 

Art. 11. Fica criado o Comitê Nacional para os Refugiados – CONARE, órgão de 

deliberação coletiva, no âmbito do Ministério da Justiça. 
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Art. 12. Compete ao CONARE, em consonância com a Convenção sobre o Estatuto 

dos Refugiados de 1951, com o Protocolo de 1967 e com as demais fontes do direito 

internacional dos refugiados: 

 

1. Analisar os pedidos e declarar, em primeira instância, o reconhecimento da condição 

de refugiado; 

2. Decidir sobre a cessação, em primeira instância, ex officio ou mediante requerimento 

das autoridades competentes, da condição de refugiado; 

3. Determinar a perda, em primeira instância, da condição de refugiado; 

4. Orientar e coordenar as ações necessárias à eficácia da proteção, assistência e apoio 

jurídico aos refugiados; 

5. Aprovar instruções normativas esclarecedoras para a execução desta Lei. 

 

O reconhecimento internacional da vulnerabilidade desse grupo impulsionou 

discussões e iniciativas voltadas à formulação de políticas públicas de recepção e inclusão de 

refugiados e apátridas, garantindo-lhes a proteção das normas internacionais de direitos 

humanos e os direitos fundamentais previstos na Constituição Federal. 

Considerando as mudanças climáticas decorrentes de impactos ambientais, pode-se 

afirmar que tais transformações também constituem uma das causas do refúgio. Refugiados 

não deixam seus países, familiares e cultura, nem enfrentam barreiras linguísticas, senão por 

necessidade urgente de preservar sua dignidade e a de suas famílias. 

A presente pesquisa busca responder à seguinte questão: De que forma as mudanças 

climáticas impactam a busca de refúgio por melhores condições de vida? 

Para tanto, traçou-se o objetivo geral de analisar o impacto das condições climáticas na 

vida das pessoas e como objetivos específicos, definiram-se: 

 

• Verificar o conceito de refúgio segundo a norma internacional; 

• Analisar os dados atuais das metas do ODS 11; 

• Estudar os fatores que contribuem para as mudanças climáticas; 

• Avaliar quais alterações climáticas levam à busca de refúgio; 

• Analisar os dados sobre refugiados climáticos. 

 

Material e Métodos 
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Este estudo adotou uma abordagem qualitativa, com foco na revisão bibliográfica como 

principal estratégia metodológica. A escolha por esse método justifica-se pela natureza 

exploratória e interpretativa do tema, que envolve aspectos sociais, jurídicos e ambientais 

relacionados às mudanças climáticas e seus impactos sobre populações vulneráveis. 

A revisão bibliográfica foi conduzida a partir da análise de: 

 

• Legislações nacionais e internacionais, como a Convenção de 1951 sobre o Estatuto 

dos Refugiados, o Protocolo de 1967, a Lei nº 9.474/1997 (Brasil) e o Estatuto dos 

Migrantes (Lei nº 13.445/2017); 

• Documentos oficiais de organismos internacionais, como a Organização das Nações 

Unidas (ONU), o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) 

e o Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC); 

• Artigos científicos e livros especializados em direito internacional, meio ambiente e 

direitos humanos; 

• Relatórios e dados estatísticos de instituições como o Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA) e o Centro de Monitoramento de Deslocamento Interno (IDMC). 

 

A análise dos dados foi realizada de forma interpretativa, buscando identificar padrões, 

conceitos e relações entre as mudanças climáticas e os deslocamentos forçados de pessoas. O 

estudo também considerou os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), 

especialmente o ODS 11 (Cidades e Comunidades Sustentáveis) e o ODS 13 (Ação Contra a 

Mudança Global do Clima), como eixos estruturantes da discussão, no contexto da área de 

estudo Tecnologia e Inovação na Gestão Socioambiental. 

 

Resultados e Discussão  

 

Conceito de refugiado 

Inicialmente, para uma melhor compreensão do presente tema, devem ser investigados 

os instrumentos básicos que contribuíram para cunhar a definição jurídica do termo 

“refugiado”. Para atender a tal objetivo, serão compulsadas doutrinas e legislações que tratam 

diretamente do assunto. 
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Como ponto de partida, apresenta-se como principal referência internacional a 

Convenção Relativa ao Estatuto dos Refugiados, assinada em 1951. A Convenção define como 

refugiado a pessoa que, devido a fundados receios de ser perseguida por motivos de raça, 

religião, nacionalidade ou opiniões políticas, encontra-se fora do país de sua nacionalidade, 

não podendo ou não querendo, por esse temor, a ele retornar. 

O Protocolo de 1967 ampliou o escopo da Convenção, permitindo que os países 

signatários ofereçam proteção a refugiados independentemente de restrições geográficas ou 

temporais, passando a abranger situações posteriores a 1951 e não previstas no texto original. 

A legislação internacional, no entanto, apresenta limitações quanto à obrigatoriedade 

de implementação das normas. Cada país signatário possui soberania para decidir sobre a 

incorporação dessas normas ao seu ordenamento jurídico. Embora forneçam um padrão básico 

de proteção, sua aplicação concreta depende da adesão e internalização por parte dos Estados. 

No Brasil, a definição de refugiado é estabelecida pela Lei nº 9.474, de 22 de julho de 

1997, que regula a concessão do status de refugiado no país. O artigo 1º da referida lei 

estabelece os requisitos alinhados à definição da Convenção de 1951: 

Art. 1º. Será reconhecido como refugiado todo indivíduo que: 

1. devido a fundados temores de perseguição por motivos de raça, religião, nacionalidade, 

grupo social ou opiniões políticas, encontre-se fora de seu país de nacionalidade e não 

possa ou não queira acolher-se à proteção de tal país; 

2. não tendo nacionalidade e estando fora do país onde antes teve sua residência habitual, 

não possa ou não queira regressar a ele, em função das circunstâncias descritas no inciso 

anterior; 

3. devido a grave e generalizada violação de direitos humanos, é obrigado a deixar seu 

país de nacionalidade para buscar refúgio em outro país (ONU, 1951). 

 

A lei também disciplina o processo de reconhecimento do status de refugiado, 

conduzido pela Comissão Nacional para os Refugiados (CONARE), vinculada ao Ministério 

da Justiça. A comissão realiza análise individualizada, considerando as evidências apresentadas 

e as condições do país de origem. 

Ademais, a Lei nº 9.474/1997 estabelece mecanismos para garantir os direitos dos 

refugiados no Brasil, como o direito ao trabalho, à educação, à saúde e aos serviços sociais, 
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conferindo-lhes tratamento semelhante ao de nacionais, especialmente quanto aos direitos 

civis, sociais e econômicos. 

Embora o Brasil disponha de uma legislação robusta e alinhada às normas 

internacionais, ainda enfrenta desafios significativos na implementação dos direitos dos 

refugiados. A integração social e econômica desse grupo exige ações concretas que facilitem 

o acesso a emprego e a convivência social. 

Segundo a doutrina, o conceito de refugiado envolve a necessidade de proteção contra 

a perseguição e não se resume ao deslocamento forçado. Carlos Caldas de Almeida afirma que 

a condição de refugiado está relacionada à existência de risco real à vida ou à liberdade do 

indivíduo, sendo uma forma de proteção contra abusos estatais ou outras violências que 

desestabilizam a vida humana e social (ALMEIDA, 2009, p. 56). 

 

ODS 11 – As mudanças climáticas na atualidade 

Neste item, aborda-se como as mudanças climáticas, impulsionadas principalmente 

pelas atividades humanas, têm se intensificado ao longo das últimas décadas, impactando de 

forma significativa o meio ambiente e as condições de vida no planeta. 

Esse fenômeno impõe uma série de desafios às sociedades modernas, especialmente nas 

áreas urbanas, que concentram a maior parte da população mundial. De acordo com o Objetivo 

de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 11, uma das prioridades é garantir que as cidades 

sejam mais seguras, resilientes e sustentáveis diante dos impactos das mudanças climáticas. 

As cidades, que respondem por grande parte das emissões de gases de efeito estufa, 

devem buscar alternativas para mitigar e adaptar-se às transformações ambientais. O 

aquecimento global, causado sobretudo pela queima de combustíveis fósseis, desmatamento e 

outras ações humanas, resulta na elevação da temperatura média do planeta. 

Esse aumento provoca diversos efeitos adversos, como o aumento do nível do mar, 

alterações nos padrões de precipitação, intensificação de eventos extremos (secas, enchentes, 

ondas de calor) e a degradação dos ecossistemas. 

O Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC) tem alertado para a 

urgência em limitar o aquecimento global até o final do século XXI, a fim de evitar 

consequências mais graves. Contudo, os relatórios mais recentes indicam que, sem medidas 

urgentes, a elevação da temperatura pode ser ainda mais acentuada, comprometendo 

gravemente a sustentabilidade, sobretudo nas cidades. 
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O ODS 11 visa transformar os centros urbanos em ambientes sustentáveis e resilientes. 

A construção de cidades resilientes exige a implementação de soluções voltadas à mitigação 

das mudanças climáticas e à preparação da infraestrutura urbana, como o investimento em 

transporte público sustentável, construção de edifícios verdes e o uso de soluções baseadas na 

natureza, como as “cidades esponja” e áreas verdes urbanas. 

Apesar de diversas cidades ao redor do mundo estarem adotando políticas climáticas, a 

falta de integração entre políticas públicas e a escassez de recursos ainda representam desafios 

significativos. 

Portanto, o destino das cidades depende de ações coordenadas que promovam a 

proteção dos recursos naturais e o bem-estar das populações urbanas, assegurando a 

sustentabilidade diante das mudanças climáticas globais. Este cenário está diretamente 

relacionado à área de estudo: Tecnologia e Inovação na Gestão Socioambiental – ODS 11 e 13. 

 

Os impactos das mudanças climáticas na saúde das pessoas 

O aquecimento global tem gerado impactos severos à saúde humana. O ODS 13 

estabelece metas para combater os efeitos das mudanças climáticas. Embora o corpo humano 

possua mecanismos de adaptação térmica, os extremos de temperatura afetam especialmente 

crianças e idosos. 

A ONU e os ODS propõem soluções globais, cobrando atuação eficiente de agentes 

públicos e privados nos campos da saúde, erradicação da pobreza, bem-estar, educação e 

justiça. Segundo o Instituto do Terroá (2023), esses eixos estruturam as ações do 

desenvolvimento sustentável. 

As variações extremas de temperatura vêm alterando os ciclos naturais, provocando 

prejuízos na produção de alimentos e aumento de doenças relacionadas ao clima. Dados da 

ONU (2023) indicam que a última década foi a mais quente da história, com os maiores níveis 

de concentração de gases de efeito estufa dos últimos dois milhões de anos. 

Para a ciência, as mudanças climáticas são alterações prolongadas nos padrões 

meteorológicos, com causas naturais (atividade solar, órbita terrestre, El Niño, vulcanismo) e 

antrópicas (ações humanas). Ainda que naturais, muitas dessas causas são intensificadas por 

atividades humanas. 

O ODS 13, em conjunto com o ODS 3 (saúde e bem-estar), promove o desenvolvimento 

de tecnologias, vacinas e políticas de prevenção a doenças infecciosas. As mudanças climáticas 
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afetam diretamente os hábitos diários e aumentam a vulnerabilidade a doenças como 

desidratação, queimaduras, doenças respiratórias e infecciosas. 

Durante períodos frios, há maior permanência em locais fechados e mal ventilados, 

favorecendo a disseminação de doenças como rinite, asma, DPOC, bronquite, gripes e 

infecções respiratórias. 

 

Os refugiados do clima: razões que levam a buscar uma nova vida 

As mudanças climáticas extremas impactam sociedades, ecossistemas e a vida 

individual, levando pessoas a abandonar seus lares. Esses deslocados, muitas vezes, tornam-se 

refugiados climáticos. Segundo o Dicionário Online (2025), refugiado climático é a pessoa que 

deixa sua residência em razão de condições climáticas extremas. 

A distinção entre migrante interno e refugiado depende do deslocamento 

transfronteiriço. Quando eventos recorrentes internos tornam a situação insustentável, busca-

se o refúgio em outro país. 

Em novembro de 2024, o ACNUR lançou a rede “Refugiados para Ação Climática”, 

formada por pessoas deslocadas de países como Brasil, Afeganistão e Haiti. A iniciativa busca 

amplificar as vozes de comunidades afetadas e promover ações de resiliência e inclusão. 

Najeeba Wazefadost, membro da rede, destaca: 

 
Para nós, a mudança climática não é uma ameaça abstrata. É uma luta diária pela 

sobrevivência, estabilidade e dignidade. Incentivamos os líderes a ouvirem nossas 

histórias e a tomarem ações decisivas que nos incluam, apoiem nossa resiliência e 

capacitem soluções lideradas por refugiados (ACNUR, 2024). 

 

Dados do IDMC indicam que cerca de 98% dos deslocamentos forçados em 2024 foram 

causados por desastres climáticos como inundações, tempestades, incêndios e secas. A 

iniciativa do ACNUR busca integrar essas comunidades nas decisões climáticas globais. 

Por fim, é essencial a implementação de políticas públicas eficazes para cumprir as 

metas do ODS 13, evitando deslocamentos forçados e garantindo proteção às populações 

vulneráveis. Embora certos eventos climáticos sejam inevitáveis, ações preventivas podem 

minimizar seus impactos e preservar vidas. 

 

Conclusão 

 
Os impactos das mudanças climáticas, causadas principalmente pelo aquecimento 

global, têm refletido diretamente na intensificação de fenômenos como o El Niño e a La Niña. 
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Esses eventos vêm contribuindo para o aumento expressivo das ondas de calor durante o verão, 

bem como para a ocorrência de invernos mais rigorosos, especialmente no hemisfério norte. A 

temperatura média global tem aumentado de forma contínua nas últimas décadas, o que tem 

provocado o degelo das calotas polares, o consequente aumento do nível dos oceanos e 

alterações nas correntes oceânicas, gerando desequilíbrios significativos no clima global. 

Essas transformações têm impactos diretos nas dimensões social, econômica e na saúde 

da população. Nas áreas urbanas, os efeitos adversos das mudanças climáticas se manifestam 

com frequência por meio de desastres naturais, como enchentes, deslizamentos e secas severas, 

resultando em desabrigados, desalojados e, infelizmente, em vítimas fatais. Esses impactos são 

agravados pelo crescimento desordenado das cidades, pela ausência de infraestrutura básica 

adequada e pela presença de grandes contingentes populacionais vivendo em áreas de risco. 

A falta de políticas públicas eficazes voltadas para a mitigação dos danos climáticos 

acentua ainda mais a vulnerabilidade das populações mais expostas, principalmente aquelas 

que vivem em comunidades periféricas e com menos acesso a recursos e serviços. Diante desse 

cenário, torna-se recorrente a necessidade de recomeçar a vida no mesmo local afetado ou, em 

casos mais extremos, buscar refúgio em outras regiões que ofereçam melhores condições de 

vida, segurança e estabilidade. 

O refúgio, nesse contexto, é entendido como a busca por uma vida mais digna, em 

resposta aos impactos causados não apenas por guerras e perseguições, mas também por 

eventos climáticos extremos. A preocupação com as mudanças climáticas é tão relevante no 

cenário internacional que levou à criação do Acordo de Paris, também conhecido como “pacto 

do clima”, por meio do qual os governos se comprometeram a desenvolver e implementar 

políticas ambientais destinadas a reduzir o aquecimento global e seus impactos. 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) também refletem essa 

preocupação, especialmente o ODS 11, que trata da sustentabilidade das cidades e 

comunidades frente aos desafios climáticos. Este objetivo busca promover a resiliência urbana 

e a reconstrução de cidades devastadas por desastres ambientais, garantindo que elas sejam 

mais preparadas e seguras diante de eventos futuros. 

A Agenda 2030, por meio do ODS 13, reforça a necessidade de ações concretas no 

combate às mudanças climáticas, com metas voltadas tanto ao setor público quanto ao privado, 

além de incentivar o engajamento da sociedade civil por meio da mudança de comportamentos 

e hábitos cotidianos. 
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Para que as pessoas não sejam forçadas a deixar suas casas e se afastar de seus costumes, 

famílias e línguas, é imprescindível que os objetivos do ODS 11 e ODS 13 sejam aplicados de 

maneira efetiva no âmbito local, com políticas adaptadas à realidade de cada território. 

Diferentemente dos demais refugiados, os refugiados do clima abandonam suas casas 

exclusivamente em função dos riscos provocados pelas mudanças climáticas, os quais 

comprometem a integridade física, mental e econômica de suas famílias. Por isso, as ações 

voltadas à proteção climática são essenciais para reduzir os impactos dessas mudanças sobre a 

população, evitando deslocamentos forçados e promovendo condições de vida mais justas, 

dignas e sustentáveis para todos. 
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